
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2796511 - MS (2024/0432049-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : NPQ - TRANSPORTES E SERVICOS LTDA - ME
AGRAVANTE : LUIZ FERNANDES DE SOUZA
ADVOGADO : ADONIS CAMILO FROENER - MS005470B
AGRAVADO : COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DA BAHIA
ADVOGADOS : NELSON DA COSTA ARAÚJO FILHO - MS003512

LUCIANA VERÍSSIMO GONÇALVES - MS008270
AGRAVADO : MARCOS MONTEIRO ZSHORNAK
ADVOGADOS : IGOR VILELA PEREIRA - MS009421

MARCELO FERREIRA LOPES - MS011122

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO
POR ACIDENTE DE TRÂNSITO. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULAS 83 E 182/STJ.
RECURSO NÃO CONHECIDO. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu
do agravo em recurso especial, diante da ausência de
impugnação específica ao fundamento da inadmissão do recurso
especial, baseado na Súmula 83/STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial deve ser conhecido mesmo diante da ausência
de impugnação específica aos fundamentos da decisão
agravada, especialmente quanto à aplicação da Súmula 83/STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do STJ estabelece que o agravo
em recurso especial deve impugnar, de forma específica e
fundamentada, todos os fundamentos da decisão que inadmitiu
o recurso especial, sob pena de não conhecimento, nos termos
do art. 932, III, do CPC/2015 e da Súmula 182/STJ (AgInt no
AREsp n. 2.142.231/SC, rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, DJe de ).5/10/2022
4. No caso concreto, a parte agravante deixou de impugnar o
fundamento da decisão agravada que aplicou a Súmula 83/STJ,
por não indicar precedentes atuais ou posteriores ao acórdão
recorrido que demonstrassem orientação jurisprudencial distinta
(AgInt no AREsp n. 2.011.912/RJ, rel. Ministra Maria Isabel
Gallotti, Quarta Turma, DJe de ).14/11/2024
5. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não é cabível o
agravo interno que, em sede recursal, pretenda suprir a
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ausência de impugnação anterior, por incidir a preclusão
consumativa (AgInt no AREsp n. 2.630.855/SP, rel. Ministro
Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de ).28/8/2024
6. A apresentação de alegações genéricas ou a ausência de
cotejo analítico entre os precedentes indicados e o acórdão
recorrido inviabiliza o conhecimento do recurso, conforme
reiteradamente decidido pela Terceira Turma (AgInt no AREsp n.
830.527/SC, rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe
de ).15/5/2017
7. A ausência de impugnação específica configura ofensa ao
princípio da dialeticidade, impondo-se a aplicação da Súmula 182
/STJ, além da incidência do art. 932, III, do CPC/2015.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da19/08/2025 25/08/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .26 de agosto de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO
POR ACIDENTE DE TRÂNSITO. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULAS 83 E 182/STJ.
RECURSO NÃO CONHECIDO. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu
do agravo em recurso especial, diante da ausência de
impugnação específica ao fundamento da inadmissão do recurso
especial, baseado na Súmula 83/STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial deve ser conhecido mesmo diante da ausência
de impugnação específica aos fundamentos da decisão
agravada, especialmente quanto à aplicação da Súmula 83/STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do STJ estabelece que o agravo
em recurso especial deve impugnar, de forma específica e
fundamentada, todos os fundamentos da decisão que inadmitiu
o recurso especial, sob pena de não conhecimento, nos termos
do art. 932, III, do CPC/2015 e da Súmula 182/STJ (AgInt no
AREsp n. 2.142.231/SC, rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, DJe de ).5/10/2022
4. No caso concreto, a parte agravante deixou de impugnar o
fundamento da decisão agravada que aplicou a Súmula 83/STJ,
por não indicar precedentes atuais ou posteriores ao acórdão
recorrido que demonstrassem orientação jurisprudencial distinta
(AgInt no AREsp n. 2.011.912/RJ, rel. Ministra Maria Isabel
Gallotti, Quarta Turma, DJe de ).14/11/2024
5. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não é cabível o
agravo interno que, em sede recursal, pretenda suprir a
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ausência de impugnação anterior, por incidir a preclusão
consumativa (AgInt no AREsp n. 2.630.855/SP, rel. Ministro
Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de ).28/8/2024
6. A apresentação de alegações genéricas ou a ausência de
cotejo analítico entre os precedentes indicados e o acórdão
recorrido inviabiliza o conhecimento do recurso, conforme
reiteradamente decidido pela Terceira Turma (AgInt no AREsp n.
830.527/SC, rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe
de ).15/5/2017
7. A ausência de impugnação específica configura ofensa ao
princípio da dialeticidade, impondo-se a aplicação da Súmula 182
/STJ, além da incidência do art. 932, III, do CPC/2015.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da relatoria do
Desembargador Convocado Carlos Cini Marchionatti, que não conheceu do agravo
em recurso especial.

Os agravantes alegam que realizaram impugnação específica quanto à
não incidência da Súmula 83 do STJ, citando precedentes contemporâneos e
posteriores aos mencionados na decisão agravada (e-STJ fls. 769-770).

Argumentam que o Tribunal  deixou de se manifestar sobrea quo
questões essenciais de mérito, o que não justifica a aplicação da Súmula 83 do STJ
(e-STJ fls. 770).

Alegam que a seguradora extrapolou os limites da denunciação à lide,
aceitando integrar o feito, o que afasta a condenação dos agravantes ao pagamento
de honorários (e-STJ fls. 771).

Requerem o conhecimento e provimento do agravo interno para
reformar a decisão monocrática, a fim de que seja conhecido e provido o agravo de
instrumento. Consequentemente, requer o conhecimento e provimento do recurso
especial (e-STJ fls. 773).

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada apresentou contraminuta ao agravo interno.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do
Código de Processo Civil.
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A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ fls. 759-763): 

O presente recurso não merece conhecimento, em virtude da não
impugnação aos fundamentos da decisão agravada.

Conforme relatado, o recurso especial foi inadmitido na origem, em
razão da incidência da Súmula 83/STJ, da ausência de afronta ao art.
1.022 do CPC e da ausência de similitude fática entre os acórdãos.

Constato que o óbice da Súmula n. 83 do STJ não foi impugnado nas
razões do agravo em recurso especial, uma vez que não foram
indicados precedentes do Superior Tribunal de Justiça
contemporâneos ou posteriores ao citado na decisão agravada, que
comprovassem uma orientação jurisprudencial distinta nesta eg. Corte
Superior.

Com efeito: "Não houve adequada impugnação ao fundamento do
juízo negativo de admissibilidade que aplicou a Súmula nº 83 desta
Corte, cuja impugnação pressupõe a demonstração por meio de
julgados atuais de que a jurisprudência do STJ não estaria no mesmo
sentido do acórdão recorrido, ou de que o caso em exame
apresentaria distinção em relação aos precedentes invocados, o que
não ocorreu na hipótese." (AgInt no AgInt no AREsp n. 2.011.912/RJ,
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 11/11
/2024, DJe de 14/11/2024.)

No mesmo sentido:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO DE
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA. SÚMULA
182/STJ. SÚMULA 83/STJ.

1. O agravo em recurso especial, interposto contra decisão
denegatória de processamento de recurso especial, que não impugna,
especificamente, os fundamentos por ela utilizados não deve ser
conhecido.

2. Inadmitido o apelo especial pelo Tribunal a quo com fundamento na
Súmula 83/STJ, incumbe à parte agravante apontar, nas razões do
respectivo agravo em recurso especial, precedentes contemporâneos
ou supervenientes aos indicados na decisão agravada, procedendo ao
cotejo analítico entre eles. Precedentes desta Corte.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 830.527/SC, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 2/5/2017, DJe de 15/5/2017.)

O princípio da dialeticidade, que rege as normas sobre os recursos,
exige que as razões recursais sejam elaboradas em consonância com
os fundamentos da decisão recorrida.
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Esta Corte tem entendimento pacífico de que a parte agravante deve
impugnar especificamente todos os fundamentos da decisão
agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o
cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser
conhecido o agravo.

Acrescente-se, ainda, que alegações genéricas não são suficientes
para impugnar a decisão de inadmissibilidade.

Destarte, a falta de ataque específico à decisão agravada acarreta o
não conhecimento do recurso, consoante dispõe o art. 932, inciso III,
do CPC/2015 (art. 544 do CPC/1973), veja-se:

Art. 932. Incumbe ao relator:

III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não
tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão
recorrida.

 

Sobre o tema, confiram-se os seguintes julgados desta Corte Superior:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. INOBSERVÂNCIA AO
ART. 932, III, DO CPC. ARGUMENTAÇÃO TARDIA. INVIABILIDADE.
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que não
impugna os fundamentos da respectiva inadmissibilidade (ausência de
demonstração da alegada violação dos arts. 550, § 5º, e 551, § 2º, do
CPC).

2. A impugnação tardia do fundamento da decisão que inadmitiu o
recurso especial, apenas em agravo interno, não tem o condão de
infirmar o não conhecimento do agravo, em virtude da preclusão
consumativa.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.630.855/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 28/8/2024.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REIVINDICATÓRIA CUMULADA COM
PERDAS E DANOS E OBRIGAÇÃO DE FAZER. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
RECORRIDA. NÃO CONHECIMENTO. ARTIGOS 932, III, E 1.021, §
1º, DO CPC. SÚMULA N. 182/STJ. APLICAÇÃO POR ANALOGIA.
MULTA. ARTIGO 1.021, § 4º, DO CPC. CABIMENTO.

1. Ação reivindicatória cumulada com perdas e danos e obrigação de
fazer.

2. Em respeito ao princípio da dialeticidade, os recursos devem ser
bem fundamentados, sendo necessária a impugnação específica de
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todos os pontos analisados na decisão recorrida, sob pena de não
conhecimento, por ausência de cumprimento dos requisitos exigidos
nos artigos 932, III, e 1.021, § 1º, do CPC, segundo o qual, não se
conhece do agravo que não ataca especificamente todos os
fundamentos da decisão agravada. Incidência, por analogia, da
Súmula n. 182 desta Corte Superior. Precedentes.

3. Agravo interno no agravo em recurso especial não conhecido, com
aplicação de multa, nos termos do artigo 1.021, § 4º, do CPC.

(AgInt no AREsp n. 2.137.824/MG, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 10/4/2024.)

Ante o exposto, não conheço do agravo em recurso especial.

Deixo de majorar os honorários sucumbenciais por não ter sido fixada
tal verba na instância ordinária, sendo inaplicável o art. 85, § 11, do
CPC/2015.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no
prosseguimento do feito, caracterizada pela apresentação de recursos
manifestamente inadmissíveis ou protelatórios contra esta decisão,
ensejará a imposição, conforme o caso, das multas previstas nos arts.
1.021, § 4º, e 1.026, § 2º, do CPC/2015.

Publique-se.

Intimem-se. 

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do
Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente
e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso
quando houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ,
aprovada pela Corte Especial em ) 16/03/2016

Dada a sólida fundamentação que respalda a atuação do relator,
a redação do art. 1.021, §1º, do Código de Processo Civil é clara no sentido de
estabelecer que: "Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há, assim, ônus imposto ao agravante que deseja ver reformada a
decisão que impugna, no sentido de que as razões por ele invocadas sejam
especificamente voltadas à integralidade dos fundamentos trazidos pela decisão
agravada e, ainda, que sejam aptas a desconstituir, de maneira contundente, os
argumentos que sustentaram a decisão atacada. 
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O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na
manutenção do que decidido monocraticamente com base na inadmissibilidade
manifesta ou na jurisprudência consolidada nesta Corte, conforme se extrai dos
seguintes precedentes: 

CIVIL. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. MONITÓRIA PARA COBRANÇA DE
CHEQUES PRESCRITOS. IMPROCEDÊNCIA. MULTA EM
PRIMEIROS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. INTUITO
PROTELATÓRIO. MERA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. PRECEDENTE. CONDIÇÃO
DE CREDOR DO IMPUTADO QUE NEM SEQUER SE COADUNA
COM A DE QUEM TEM INTUITO PROTELATÓRIO. AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA Nº 283/STF, POR ANALOGIA. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4. O princípio da dialeticidade exige impugnação específica dos
fundamentos da decisão recorrida, sendo que a ausência de
enfrentamento direto aos argumentos autônomos justifica o não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.475.471/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/2/2025 20/2/2025

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTOS DEPENDENTES OU FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
IMPUGNAÇÃO. MULTA. ART.1.021, § 4º, DO CPC. NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não
acarreta o não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a
preclusão do tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com
fundamento único ou com capítulos que dependam um do outro.
Precedente da Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto no art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil e no
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos da decisão de inadmissibilidade é no agravo em recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu do recurso por ausência de impugnação específica dos
fundamentos daquela decisão.
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4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista
no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n. 2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)16/12/2024 20/12/2024

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA EXPROPRIAÇÃO, BEM COMO INDEFERIU O PEDIDO DE
NOVA AVALIAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece
conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.494.296/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi,
 Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 26/11/2024

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO. PRECLUSÃO. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CESSAÇÃO DOS
DESCONTOS. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. PRESCRIÇÃO
DECENAL. DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS. VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC INEXISTENTE. LEGITIMIDADE
PASSIVA DO RECORRENTE. REVISÃO. SUMULAS N. 7/STJ E 280
/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da Súmula n. 182
/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, DJe ).17/11/2021
Preclusa, portanto, a tese de imprescindibilidade de formação de
litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)7/10/2024 9/10/2024
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Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido
de que, ausente impugnação específica dos fundamentos presentes na decisão
agravada, ou inexistente apresentação de fundamentação robusta e suficiente à
desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a
parte recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente recurso, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que, conforme restou consignado na decisão
agravada,  o óbice da Súmula 83/STJ não foi impugnado nas razões do agravo, pois
não foram indicados precedentes contemporâneos ou posteriores que
comprovassem uma orientação jurisprudencial distinta (fls. 760-761).

Com efeito, analisando as razões do agravo em recurso especial (e-STJ
fls. 720-730), vê-se que os julgados mencionados na decisão não
são contemporâneos ou posteriores ao acórdão recorrido, uma vez que todos são
anteriores ao ano de 2024, quando se deu o julgamento do acórdão recorrido. 

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NA PETIÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA. PEDIDO DE
ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO A AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ART. 995, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. AUSÊNCIA
DE PROBABILIDADE DE PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.
SÚMULAS 83/STJ E 7/STJ.

1. Deve ser mantida a decisão que indeferiu o pedido de atribuição de
efeito suspensivo ao agravo em recurso especial, uma vez que
ausente a probabilidade de provimento do recurso, exigida pelo art.
995, parágrafo único, do CPC.

2. Recurso especial que, ao menos em um juízo perfunctório, parece
esbarrar nos óbices das Súmulas 83/STJ e 7/STJ.

3. A fim de impugnar a aplicação da Súmula 83/STJ, a parte agravante
deve apresentar julgados em sentido contrário que sejam
contemporâneos ou mais recentes àqueles nos quais se fundou a
decisão agravada, o que não foi realizado no caso concreto.

3. A alteração da conclusão de que a penhora de 15% dos proventos
de aposentadoria permitiria ao executado a manutenção de
subsistência digna demanda, ao menos em um juízo perfunctório, o
reexame da matéria fático-probatória constante dos autos.

4. AGRAVO INTERNO CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO.

(AgInt na PET no AREsp n. 1.969.334/RJ, relator Ministro Paulo de
Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em , DJe de 23/5/2022

.)25/5/2022
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PROCESSO
CIVIL. JULGAMENTO DO RECURSO POR DECISÃO
MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO
AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA.
NÃO OCORRÊNCIA. TAXA CONDOMINIAL. RATEIO
PROPORCIONAL AO TAMANHO DA UNIDADE HABITACIONAL.
VALIDADE. SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.
AGRAVO IMPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Casa dispõe no sentido de ser permitido ao
relator decidir monocraticamente o recurso, quando amparado em
jurisprudência dominante ou Súmula de Tribunal Superior, consoante
exegese do art. 932, IV e V, do CPC/2015. Eventual mácula na
deliberação unipessoal fica superada, em razão da apreciação da
matéria pelo órgão colegiado na seara do agravo interno.

2. Tendo o acórdão recorrido decidido em consonância com a
jurisprudência desta Casa, incide, na hipótese, o enunciado n. 83 da
Súmula do Superior Tribunal de Justiça, que abrange os recursos
especiais interpostos com amparo nas alíneas a e/ou c do permissivo
constitucional. Precedentes.

3. Saliente-se que a aplicação do enunciado disposto na Súmula n. 83
/STJ deve ser impugnada por meio da clara demonstração de
divergência de entendimentos pátrios acerca da matéria discutida,
inclusive, com o cotejo de julgados paradigmas mais recentes que os
utilizados na decisão de admissibilidade recursal - fato não ocorrido na
presente hipótese.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp n. 1.849.378/SP, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)30/3/2020 6/4/2020  

 

Nesse contexto, não impugnados todos os fundamentos da decisão
agravada, de rigor o não conhecimento do agravo em recurso especial, consoante
dispõe o art. 932, inciso III, do CPC/2015. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL,
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO
DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA.
SÚMULA 182/STJ.

1. Ação de rescisão contratual, declaratória de inexistência de débito c
/c indenização por danos morais.

2. O agravo interposto contra decisão denegatória de processamento
de recurso especial que não impugna, especificamente, todos os
fundamentos por ela utilizados, não deve ser conhecido.

2. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.142.231/SC, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)3/10/2022 5/10/2022
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Ante o exposto,  ao agravo interno.nego provimento

É o voto.
 

Documento eletrônico VDA49638701 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 18/08/2025 11:13:16
Código de Controle do Documento: e12c1d80-8732-4b68-8427-f50994400472



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.796.511 / MS
Número Registro: 2024/0432049-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00463331720118120001 0046333172011812000150002 463331720118120001
46333172011812000150002

Sessão Virtual de  a 19/08/2025 25/08/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NPQ - TRANSPORTES E SERVICOS LTDA - ME
AGRAVANTE : LUIZ FERNANDES DE SOUZA
ADVOGADO : ADONIS CAMILO FROENER - MS005470B
AGRAVADO : COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DA BAHIA
ADVOGADOS : NELSON DA COSTA ARAÚJO FILHO - MS003512

LUCIANA VERÍSSIMO GONÇALVES - MS008270
AGRAVADO : MARCOS MONTEIRO ZSHORNAK
ADVOGADOS : IGOR VILELA PEREIRA - MS009421

MARCELO FERREIRA LOPES - MS011122

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL - ACIDENTE DE TRÂNSITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NPQ - TRANSPORTES E SERVICOS LTDA - ME
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AGRAVANTE : LUIZ FERNANDES DE SOUZA
ADVOGADO : ADONIS CAMILO FROENER - MS005470B
AGRAVADO : COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DA BAHIA
ADVOGADOS : NELSON DA COSTA ARAÚJO FILHO - MS003512

LUCIANA VERÍSSIMO GONÇALVES - MS008270
AGRAVADO : MARCOS MONTEIRO ZSHORNAK
ADVOGADOS : IGOR VILELA PEREIRA - MS009421

MARCELO FERREIRA LOPES - MS011122

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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